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Art. 5º. Em caso de recondução, serão considerados inaptos ao 
processo de seleção de gestores das unidades escolares os Diretores 
e os seus Diretores-Adjuntos que não estiverem com as prestações de 
contas das verbas federais em dia e aprovadas ou que haja restrições 
na situação fiscal da Unidade Escolar à época da seleção.

Art. 6º. Os candidatos constituirão uma equipe gestora para a seleção 
e poderão inscrever-se para concorrer a função gratificada de Diretor e 
a função gratificada de Diretor-Adjunto em apenas uma única Unidade 
Escolar.

§ 1º Não será exigência que os candidatos inscritos estejam ou tenham 
sido lotados na Unidade Escolar pretendida.

§ 2º No momento da inscrição da equipe gestora, deverão ser 
apresentados os candidatos a função de Diretor e Diretor-Adjunto, 
devendo ambos os candidatos comprovar o atendimento das 
condições de acesso ao processo elencadas nos arts. 2º, 3º e 4º, e 
apresentar seu Plano de Gestão de acordo com as diretrizes 
estabelecidas no edital de seleção, publicado pela Secretaria 
Municipal de Educação de Tavares/PB.

Art. 7º. O processo de seleção realizar-se-á em 03 (três) etapas, a 
saber:

§1º Primeira etapa de caráter eliminatório: apresentação do Plano de 
Gestão da equipe, atendendo todas as exigências contidas no edital 
de seleção, o qual será avaliado pela Comissão instituída nos termos 
do art. 2º deste decreto, sobre seu atendimento às exigências do 
edital.

§ 2º Segunda etapa de caráter eliminatório e classificatório: Prova 
Escrita de conhecimentos específicos, com questões objetivas e 
discursivas, para avaliação de conhecimentos necessários à gestão 
escolar, cuja pontuação máxima será de 100 (cem) pontos e será 
considerado(a) ELIMINADO(a), o(a) candidato(a) que obtiver uma 
pontuação menor que 50 (sessenta) pontos.

§ 3° Terceira etapa de caráter classificatório: Análise curricular, para 
pontuação de Títulos. 

§ 4° Os(as) candidatos(as) serão classificados(as) em ordem 
crescente, através de pontuação dos títulos, sendo conferidos os 
valores de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, distribuídos conforme o quadro 
abaixo:

§ 5° A titulação mínima exigida no Artigo 3°, não integra a pontuação 
para análise dos títulos.
§ 6° Os títulos deverão ser apresentados em cópias xerográficas 
legíveis e autenticadas, em pasta tipo classificador ou encadernados, 
relacionados e organizados, seguindo rigorosamente a ordem prevista 
no § 4° deste Decreto, contendo como folha de rosto o nome completo 
e CPF da equipe de candidatos. As autenticações das cópias dos 
títulos especificados no quadro do §4º, deverão ser feitas em Cartório 
ou no ato da entrega pelo servidor responsável pela inscrição, 
mediante a apresentação dos originais. Não serão aceitos 
comprovantes de títulos que não estejam relacionados no §4° deste 
Decreto.

§ 7° Cada um dos títulos especificados nas alíneas do quadro no §4º, 
somente serão considerados uma única vez, prevalecendo o título 

mais recente no seu respectivo grau, mesmo que o candidato seja 
detentor de formação múltipla;

Art. 8º. Participarão de todas as etapas do Processo de Seleção, 
juntamente, os candidatos a Diretor Escolar e Diretor Adjunto, 
considerando que a inscrição é da equipe gestora e não individual.
Parágrafo único. Em caso de um dos componentes da equipe gestora 
candidata, for eliminado em alguma das etapas eliminatórias, a equipe 
será considerada eliminada.

Art. 9°. Havendo empate, será considerada vencedora a equipe que, 
preencher os seguintes critérios: 

I – Mais tempo de serviço na Rede Municipal de Ensino, pelo candidato 
a Diretor Escolar;

II – Mais tempo de serviço, na Unidade de Ensino onde estiver 
concorrendo, pelo candidato a Diretor Escolar.

Art. 10. A nomeação dos profissionais que forem aprovados em todas 
as etapas do processo para exercer a função gratificada de Diretor 
Escolar e Diretor-Adjunto Escolar, bem como sua distribuição, fundo o 
mandato, será de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, formalizada por ato próprio, após solicitação do(a) 
Secretário(a) Municipal de Educação.

§ 1° O exercício da função gratificada de Diretor Escolar e Diretor 
Adjunto Escolar poderá ser interrompido a qualquer tempo por 
desistência dos gestores ou por circunstâncias que justifiquem a 
exoneração de ambos.

§ 2º Na hipótese de não haver candidato que preencha os requisitos 
mencionados neste Decreto, ou, se não houver candidato aprovado, 
ou ainda, em caso de desistência do candidato. Para ocupar o cargo 
vacante, a Secretaria Municipal de Educação solicitará ao Poder 
Executivo a nomeação de um diretor Escolar até o término do 
mandato;

§ 3º Na ocorrência de qualquer tipo de licença ou autorização de 
afastamento, previstos no Estatuto do Magistério Público do Município 
ou Plano de Cargos e Remuneração, será nomeado Diretor Escolar 
substituto “pro-tempore”, pelo período que durar o impedimento do 
titular.

Art. 11. A ocupação da função gratificada de Diretor Escolar e Diretor 
Adjunto Escolar dar-se-á pelas equipes gestoras selecionadas, para 
um período de três anos, permitida apenas (01) uma recondução 
sucessiva, mediante avaliação dos critérios estabelecidos.

Art. 12. As escolas constituídas após a realização do processo seletivo 
terão seus gestores indicados pelo Chefe do Executivo Municipal. A 
Secretaria Municipal de Educação solicitará ao Poder Executivo a 
nomeação de um diretor, até o final dos mandatos vigentes dos 
diretores escolares.

Art. 13. A gratificação percebida pela função gratificada de Diretor 
Escolar e Diretor Adjunto Escolar, é definida em lei específica do Plano 
de Cargos e Remuneração e/ou Estatuto do Magistério, em vigência 
no município.

Art. 14. No ato da posse, o diretor e diretor adjunto assinarão Termo de 
Compromisso, o qual define as responsabilidades da função, de 
acordo com a lei do Plano de Cargos e Remuneração e/ou Estatuto do 
Magistério, em vigência no município.

Art. 15. A Secretaria de Educação será responsável pelo 
acompanhamento da execução do Plano de Gestão apresentado pela 
equipe selecionada, por meio da realização de reuniões anuais com o 
Conselho Escolar da respectiva unidade, bem como, por meio de 
supervisão in loco na unidade Escolar, através de equipe da Secretaria 
de Educação.

Parágrafo Único. O Projeto de Gestão apresentado deverá ser 
reavaliado, e, se necessário, atualizado, anualmente.

Art .16.  Os Gestores Esco lares selec ionados perderão 
automaticamente seus mandatos por: 
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I – Aposentadoria;

II – Abertura de inquérito administrativo que comprove a ocorrência de 
ilícito em matéria de sua responsabilidade, resguardado o direito do 
contraditório e ampla defesa.

Parágrafo Único. O Gestor Escolar que perder o mandato, de acordo 
com o inciso II, ficará impedido de concorrer ás futuras seleções.

Art. 17. O Gestor Escolar reconduzido terá o interstício de 01 (um) 
mandato para uma nova candidatura. 

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos em ato do Poder Executivo 
Municipal. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art.19. Este Decreto terá um período de transição e entrará em vigor 
em 1° de janeiro de 2023. 

Tavares/PB, 02 de setembro de 2022.

Genildo José da Silva
Prefeito Constitucional
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